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que mantivemos, nesta 3! edição, as ideias 
ando, porém, maior ênfase à raiz constitu­
os, também, o estudo da tutela provisória 
io, o estudo da jurisdição e competência, 
do realizado em relação aos pressupostos 
udo detido das nulidades processuais, tan­
as nulidades em espécie. Alterações pon­
introduzidas, com vistas a manter o texto 
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:m nosso trabalho, e à comunidade jurídi­

·sso muito obrigado. 
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